
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2943598 - RN (2025/0185871-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO MONTEIRO
ADVOGADO : LUIZ VICTOR MONTEIRO SILVA - RN018002
AGRAVADO : PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL VIEIRA E SILVA - GO031444

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADADE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR
ANALOGIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. CITAÇÃO
POR EDITAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESGOTAMENTO
DAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DA PARTE RECONHECIDO.
REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PENHORA
DE SALÁRIOS. MITIGAÇÃO DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE.
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE,
NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica
e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
2. As matérias pertinentes à determinação de que a citação por edital
será feita quando desconhecido ou incerto o citando, a de que o réu
será considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as
tentativas de sua localização, inclusive mediante requisição pelo juízo
de informações sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos
ou de concessionárias de serviços públicos e acerca do comando de
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que as citações e as intimações serão nulas quando feitas sem
observância das prescrições legais não foram objeto de debate prévio
nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos de
declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos
termos da Súmula n. 211 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a citação por
edital pressupõe o esgotamento dos meios de localização da parte,
sob pena de nulidade.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da
impenhorabilidade das verbas salariais pode ser relativizada, em
situações excepcionais, para atingir parte da remuneração do
devedor, desde que preservado o suficiente para garantir sua
subsistência digna, conforme ficou consignado na hipótese, o que
atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao
esgotamento dos meios de localização da parte e quanto à
preservação do suficiente para garantir a subsistência digna do
devedor exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda,
o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente19/08/2025 25/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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que as citações e as intimações serão nulas quando feitas sem
observância das prescrições legais não foram objeto de debate prévio
nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos de
declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos
termos da Súmula n. 211 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a citação por
edital pressupõe o esgotamento dos meios de localização da parte,
sob pena de nulidade.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da
impenhorabilidade das verbas salariais pode ser relativizada, em
situações excepcionais, para atingir parte da remuneração do
devedor, desde que preservado o suficiente para garantir sua
subsistência digna, conforme ficou consignado na hipótese, o que
atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao
esgotamento dos meios de localização da parte e quanto à
preservação do suficiente para garantir a subsistência digna do
devedor exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda,
o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA DO
SOCORRO MONTEIRO (MARIA) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo
nobre anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 437).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e  da CF, foi interpostoa c
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

EMENTA: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE REJEITOU A
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE QUE VISAVA: I)
RECONHECIMENTO DA NULIDADE DE CITAÇÃO POR EDITAL; II)
A PRESCRIÇÃO E, III) A IMPENHORABILIDADE DE VALORES
CONSTRITOS. CITAÇÃO POR EDITAL VÁLIDA. ESGOTAMENTO
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DE TODAS AS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DA DEVEDORA.
INT. DO ART. 256, II, DO CPC. TESE DE OCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPENHORABILIDADE DE
VALORES. ÔNUS DA DEVEDOR EM DEMONSTRAR A NATUREZA
SALARIAL DAS VERBAS. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
PRECEDENTES (e-STJ, fls. 317/318).
 

Nas razões do seu inconformismo, MARIA alegou ofensa aos arts. 240, § 2º,
256, I e II, § 3º, 280, 833, IV e X, § 2º, e 1.022, II, todos do NCPC, além de divergência
jurisprudencial. Sustentou que (1) o aresto recorrido foi omisso, porque não apreciou a
matéria relevante ao deslinde da controvérsia; (2) o exequente não esgotou todos os
meios possíveis para localizar a executada, mas, mesmo assim, requereu a citação por
edital; (3) ao tentar esgotar todos os meios para localizar a executada, o exequente
deveria ter requerido informações em cadastros de órgãos públicos ou de
concessionárias de serviços; e (4) a constrição judicial recaiu sobre valores
impenhoráveis, uma vez que são destinados ao seu sustento e ao de sua família.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 413-419).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Da assertiva de existência de omissão no aresto recorrido

MARIA alegou ofensa ao art. 1.022, II, do NCPC. Sustentou que o aresto
recorrido foi omisso, porque não apreciou a matéria relevante ao deslinde da
controvérsia.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais
tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam
deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que
MARIA não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao alegado, mas
apenas ilações genéricas, pois se limitou a asseverar que o aresto recorrido foi omisso,
porque não apreciou a matéria relevante ao deslinde da controvérsia.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

Documento eletrônico VDA49628482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:53:10
Código de Controle do Documento: 5313b213-fb1b-4af6-a6eb-d20dff7f20b7



APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  12/9/2022 19/9/2022 – sem
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES.
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2.
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4.
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO.
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º,
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente,
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art.
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 – 
sem destaque no original)
 
 

Da alegada afronta aos arts. 256, I, § 3º, e 280 do NCPC

MARIA alegou afronta aos arts. 256, I, § 3º, e 280 do NCPC. Sustentou que,
ao tentar esgotar todos os meios para localizar a executada, o exequente deveria ter
requerido informações em cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de
serviços.

Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por contrariados, que
estipulam que a citação por edital será feita quando desconhecido ou incerto o citando,
que o réu será considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de
sua localização, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações sobre seu
endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos
e acerca do comando de que as citações e as intimações serão nulas quando feitas
sem observância das prescrições legais, respectivamente, não foram debatidos, nem
mesmo após a oposição dos embargos de declaração, de modo que está ausente o
indispensável requisito do prequestionamento.

Incide, portanto, a Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

a quo.apreciada pelo Tribunal 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE.
DADOS BANCÁRIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO
STJ. FATO DE TERCEIRO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. JUROS DE MORA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras submetem-se ao Código de Defesa do
Consumidor, respondendo objetivamente pelos danos gerados por
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias. Súmulas n. 297 e 479 do STJ.
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2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza
seu reconhecimento na instância extraordinária, por falta de
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do
STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.907.225/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  27/3/2023 29/3/2023 – 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA.
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
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7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  6/3/2023 10/3/2023 – sem
destaque no original) 
 

Quanto à citação por edital

MARIA alegou violação dos arts. 240, § 2º, e 256, II, do NCPC. Sustentou
que o exequente não esgotou todos os meios possíveis para localizar a executada,
mas, mesmo assim, requereu a citação por edital.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
E que historiando os fatos ocorridos no processo, percebe-se que,
diante da emissão de cártula sem suficiente provisão de fundos, a
agravada ingressou com execução de título executivo extrajudicial,
onde por diversas vezes foram tentadas a citação por carta e por
oficial de justiça para encontrar a executada/devedora, ora agravante.
Pleiteada pela exequente, ora agravada, a citação por hora certa,
também restou sem êxito (Id 61198830, fls 64-65 do processo de
Primeiro Grau).
Posteriormente, determinou-se a realização da consulta aos sistemas
BACENJUD, RENAJUD e INFOJUD, a fim de se obter o endereço da
parte executada MARIA DO SOCORRO MONTEIRO (Id 62179530, fl.
66).
Novamente nas fls. 80-81 - Id 69897980, a Ponta Negra Automóveis,
ora agravada, informou novos endereços, pedido repetido nas fls. 103-
104 - Id 84282015.
Como se percebe, foram tentadas, por diversas vezes, a citação a
executada/agravante, todas sem lograr sucesso, de forma que
entendo correta a determinação de citação por edital determinada em
Primeiro Grau.
É consabido que cabe a citação por edital se demonstrado que os
demais meios de citação foram frustrados, como nos presentes autos.
No caso analisado, ficou demonstrado que foram esgotados os meios
anteriores e se deveria permitir a citação por edital.
Em casos semelhantes, entende o TJRN que frustrados os meios
convencionais de citação, deve o magistrado autorizar a citação por
edital.
[...]
Merece destaque por sua clareza e objetividade trecho da decisão
objurgada: “a hipótese é de citação por edital, na forma do art. 256, II,
do Código de Processo Civil, por encontrar-se a executada em outrora
local ignorado, rejeitando-se, assim, a suscitada nulidade de citação” e
‘‘o comparecimento espontaneamente nos autos, através de advogado
(a) regularmente habilitado(a) - (Id 105576244), à similitude, também
supriu a citação da parte executada, nos termos do art. 239, § I, CPC ”
(Id 109555972 - fl. 224) (e-STJ, fls. 319-321).
 

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende
que a citação por edital pressupõe o esgotamento dos meios de localização da parte,
sob pena de nulidade. 
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A propósito, confira-se o precedente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NULIDADE DE CITAÇÃO POR EDITAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ESGOTAMENTO DAS TENTATIVAS DE
LOCALIZAÇÃO DA PARTE RÉ RECONHECIDO NA ORIGEM.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a citação por
edital pressupõe o esgotamento dos meios de localização do
executado, sob pena de nulidade. Precedentes.
2. Alterar a conclusão do acórdão recorrido para o reconhecimento de
que não foram esgotadas as possibilidades de citação pessoal da
devedora demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios
dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.614.361/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  2/9/2024 13/9/2024 – sem destaque no
original)
 

Nesse contexto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, soberano na
análise do contexto fático-probatório, assentou que foram esgotados todos os meio de
localização do agravante, mas que foram todos infrutíferos, o que resultou na
autorização da citação editalícia.

Por isso, conforme se nota, o TJRN assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. CITAÇÃO
POR EDITAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA A LOCALIZAÇÃO
DO ENDEREÇO DO RÉU. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PR EJUDICADO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte, consolidado ao interpretar o
art. 256, § 3º, do CPC/2015, a citação por edital, por ser medida
excepcional, é cabível se esgotadas as tentativas de localização do
endereço do réu para a citação pessoal.
2. A fundamentação do acórdão do Tribunal de origem demonstra que
esse requisito foi cumprido no caso, inclusive com o uso de ferramenta
judicial para a busca de endereços, não sendo encontrado o atual
paradeiro da recorrente.
3. Para a revisão dessa conclusão, é imprescindível o reexame dos
elementos probatórios que constam nos autos, pretensão incabível,
consoante óbice previsto na Súmula 7/STJ, incidente sobre ambas as
alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.521.190/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  11/11/2024 13/11/2024 – 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CITAÇÃO POR
EDITAL. ESGOTAMENTO DE TODAS AS TENTATIVAS DE
LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. SÚMULA 7 DO STJ.
ART. 257, II, DO CPC. PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO. NÃO OBRIGATÓRIA. CITAÇÃO PESSOAL DA
CURADORIA ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE PARA TODOS
OS ATOS SEGUINTES. ART. 72, II, DO CPC. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. A citação por edital, por ser medida excepcional, somente é
admitida depois de esgotadas as tentativas de localização do
endereço do devedor, para fins de citação pessoal, pelos correios ou
por oficial de justiça.
2. Hipótese em que o conhecimento do Recurso encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ, pois Tribunal local, atento ao conjunto fático-
probatório, decidiu que é válida a citação por edital no presente
cumprimento de sentença, uma vez que houve exaurimento dos meios
tendentes à localização do endereço da parte executada.

é requisito da3. Consoante o art. 257, II, do Código de Processo Civil, 
citação por edital a publicação na rede de computadores, no sítio do
respectivo tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de
Justiça. Segundo o parágrafo único do mesmo dispositivo, a
publicação em jornal de ampla circulação ou por outros meios não é
obrigatória.
4. Por fim, modificar a conclusão do acórdão recorrido no sentido de
que haveria nulidade do processo citatório, sendo que o próprio
Tribunal admitiu terem sido feitas todas as diligências e cumprimento
dos requisitos formais, ensejaria necessário reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da
Súmula 7, do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.181.353/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  22/5/2023 25/5/2023 – sem
destaques no original)
 

No tocante à alegada impenhorabilidade de valores

MARIA alegou ofensa ao art. 833, IV e X, § 2º, do NCPC. Sustentou que a
constrição judicial recaiu sobre valores impenhoráveis, uma vez que são destinados ao
seu sustento e ao de sua família.

A esse respeito, assim ficou decidido pelo Tribunal estadual:
Por derradeiro, quanto à alegação da recorrente de que não poderia
haver penhora em sua conta, tal tese também não deve ser acolhida,
pois a execução tramita desde 2018, a mora está caracterizada e a
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ação está aparelhada com cheque emitido pela executada (recorrente)
sem provisão de fundos, como vemos na fl. 28 - Id 35621371 do
processo de origem.
Some-se a isto que a jurisprudência do STJ passou a admitir penhora
sobre verbas salariais, sobretudo como na hipótese destes autos, em
que a executada/agravante não demonstrou que o bloqueio realizado
causa prejuízo à sua dignidade ou ao sustento de sua família.
Senão vejamos:
No entanto, a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de
Justiça vem relativizando essa regra da impenhorabilidade, sob o
argumento de que, em não havendo prejuízo do sustento do
executado, mesmo tratando-se de valores menores que 50 (cinquenta)
salários mínimos, a constrição pode ser adotada em caráter
excepcional.
É o que restou decidido pela Corte Especial nos Embargos de
Divergência no R Esp n. 1.874.222/DF, senão vejamos:
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE LÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL.
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2o, CPC/2015).
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÃIER EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo
ser mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a
ponderação dos princípios da menor onerosidade para o devedor e da
efetividade da execução para o credor, ambos u formados pela
dignidade da pessoa humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas
de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser
paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a
medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e
de sua família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser
feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios que
possam garantir a efetividade da execução e desde que avaliado
concretamente o impacto da constrição na subsistência digna do
devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade
quando o devedor receber valores que excedam a 50 salários
mínimos, o § 2 do art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação da
regra nas hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169
/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de
24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos eprovidos”. (STJ - EREsp n.
1.874.222/DF - Relator Ministro João Otávio de Noronha - Corte
Especial - j. em  - destaquei).19/4/2023
[...]
Feitas estas considerações, afastada as teses de nulidade da citação,
prescrição e impenhorabilidade da verba, imperiosa a manutenção da
decisão recorrida (e-STJ, fls. 321/323 – sem destaque no original).
 

Nessa linha, segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da
impenhorabilidade das verbas salariais pode ser relativizada, em situações
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excepcionais, para atingir parte da remuneração do devedor, desde que preservado o
suficiente para garantir sua subsistência digna, conforme ficou consignado na hipótese,
o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Confira-se o seguinte precedente:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL LIBERAL. PENHORA.
POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo
acórdão recorrido, inviável o conhecimento do recurso especial, por
falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do
STF.
3. "A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos,
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015),
pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família"
(EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte
Especial, julgado em , REPDJe , DJe ).3/10/2018 19/3/2019 16/10/2018
4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela possibilidade
de relativização da regra geral de impenhorabilidade.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.730.473/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  11/6/2025 16/6/2025 – 
sem destaque no original)
 

Nessa linha, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, conforme acima transcrito, assentou que, no caso, a executada, ora
agravante, não logrou demonstrar que o bloqueio realizado causaria prejuízo a sua
dignidade ou ao sustento de sua família.

Por isso, conforme se nota, o TJRN assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

A propósito, confiram-se os julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
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OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL LIBERAL.
PENHORA. POSSIBILIDADE. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA
FAMÍLIA. MANUTENÇÃO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.
2. É admissível a penhora de parte das verbas remuneratórias
elencadas no art. 833, IV, do CPC, desde que seja preservado
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua
família. Precedentes da Corte Especial.
3. Impossibilidade de revisão das premissas fáticas estabelecidas no
acórdão recorrido, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.145.600/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  28/10/2024 4/11/2024 – 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PENHORA DE SALÁRIOS.
MITIGAÇÃO DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE.
POSSIBILIDADE. COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA PERMITIDA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que o percentual
penhorado do valor do salário do recorrente não inviabilizaria a sua
subsistência e de sua família, sendo protegido o mínimo existencial
para uma vida digna, - demanda o reexame das provas produzidas no
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7
da Súmula desta Corte Superior.
3. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de
fundamento novo.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º , do
CPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.865/PR, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  27/5/2024 29/5/2024 – 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENHORA DE PERCENTUAL DA REMUNERAÇÃO.
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POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ. NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da
impenhorabilidade das verbas salariais pode ser relativizada, em
situações excepcionais, para atingir parte da remuneração do devedor,
desde que preservado o suficiente para garantir sua subsistência
digna. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, após a análise das provas
produzidas no processo, concluiu que a penhora deferida não afetaria
a dignidade da parte devedora. Alterar esse entendimento demandaria
reexame do conjunto fático-probatório do feito, vedado em recurso
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a
tese já foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em
razão da incidência dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.383.567/DF, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  15/4/2024 18/4/2024 – sem
destaque no original)
 

Em relação à divergência jurisprudencial

MARIA aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que MARIA não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
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realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  29/8/2022 31/8/2022 – 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022 29/8/2022
– sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
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autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 – 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
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3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 26/8/2022 – sem destaque no
original)
 

Nessas condições,  do agravo para em parte doCONHEÇO CONHECER 
recurso especial, mas, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema referente à
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.943.598 / RN
Número Registro: 2025/0185871-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007578920248200000 08798548320188205001 8007578920248200000 8798548320188205001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO MONTEIRO
ADVOGADO : LUIZ VICTOR MONTEIRO SILVA - RN018002
AGRAVADO : PONTANEGRA AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL VIEIRA E SILVA - GO031444

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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